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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS
Estado de Espírito Santo

LEI NS 001/89

INSTITUI IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER-

VI VOS".

d PreTei-fco Municipal de Sao Mateus, Estado

do Espírito Santo, FAÇO SABER que a Câmara

Municipal de Sao Mateus aprovou e eu sari

ciono a seguinte

LEI ;

Art, |S - O imposto sobre transmissão "In

ter-Vivos", de bens imóveis e de direitos reais sobre '

eles, tem como Fato gerador;

I  ~ a transmissão " 1 nter-Vivos", a quaj,

quer título, por ato oneroso:

a) de bens imóveis, por natureza ou

acessão" f ísi ca;

b) de direitos reais sobre bens imó

veis exceto os de garantia e as

servi does;

I I - a cessão, por ato oneroso, de direi

tos relativos à aquisição de bens

move i s.

ParagraFo Único — O imposto de que trata

este Artigo reFere-se a atos e contratos relativos a imó

veis situados no território deste Município,

Art, 2- - Estão compreendidos na inciden

continuai



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

continuação do Artá 2-,da Lei n- 001/89

cia do imposto;

I  - a compra e venda;

I I a dação em pagamento;

I I I ~ a aquisição por usucapião;

IV - a permuta;

V  - o mandato em causa própria ou com

poderes equivalentes para a trans

missão de bem imóvel e respectivo '

subestabelecimento ,, ressalvado o

disposto no Artigo 3-# inciso l,des

sa Lei;

VI - a arrematação, a adjudicação e a re

mição;

VI I - o valor dos bens imóveis que, na dj^

visão de patrimônio comum ou na par

ti lha, foram atribuídos a um dos '

cônjuges separados ou divorciados,

acima da respectiva meação;

VIU - o uso, o usufruto e a enfiteuse;

IX "a cessão de direitos do arrematante

ou adjudicatórío, depois de assin^

do o auto de arrematação ou adjud_í

cação;

X  - a cessão de direitos decorrentes de

compromisso de compra e venda;

XI - a cessão de direitos à sucessão;

XI I - a cessão de direitos possessórios;

continua.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

continuação do Art. 2^, da Lei 001/89

XI I I - a cessão de benfeitorias e constrjj

çoes em terreno compromissado ã ven

da ou alheio;

XIV ~ a promessa de transmissão de P''©

priedade# através de compromissos '

devidamente quitados;

XV - todos os demais atos onerosos,tran^s

lati vos de imóveis, por natureza ou

acessão físi ca, e constitutivos de

direitos reais sobre imóveis.

Art» 3- - O imposto não incide:

I  - no caso de subestabelecimento de

mandato em causa própria, ou com po

deres equivalentes, feito para o

mandatário receber a escritura defj^

n i t i va do i móveI;

I I - sobre a transmissão de bem imóvel,

quando volta ao domínio do antigo

proprietário por força de retroveji

da, retrocessão ou pacto de melhor

comprador;

I I I - sobre a transmissão de bens ou dj.

reitos incorporados ao patrimônio '

de pessoas Jurídicas em real ização

de cap i tal;

IV - sobre a transmissão de bens ou di

continua O s c u i; ç



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS
Estado de Espirito Santo

continuação do Art. da Lei 001/89

- peitos decorrentes de fusão, incor

poração, cisão ou extinção de pes

soa jurídica.

Art. 4- - O disposto nos incisos I I I e IV

do Artigo anterior nao se apl ica quando a pessoa jurídica

adqui rente tiver cotno atividade preponderante a compra e

venda desses bens ou direitos, a sua iocaçao ou arrenda

mento mercantil.

§  I- - Considera-se preponderante a ativ_i_

dade, quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita

operacional de pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois)

anos anteriores ã aquisição, decorrer dos contratos refe

ridos no "caput" deste Artigo, observado o disposto no §

22,

§ 22 - Se a pessoa jurídica adqui rente in_i

ciar sua atividade após a aquisição ou menos de 2 (dois)

anos antes de Ia,serão consideradas as receitas relativas

aos 3 (tres) exercícios subsequentes à aquisição, para e
feitos do disposto no § 1^,

§ 3® "• Quando a transmissão de bens ou dj^
rei tos for feita junto com a transmissão da total idade do

patrimoni io da pessoa jurídica al ienante,não se caracterj,

za a preponderância da atívidade,para os fins deste Art,.

CAPÍTULO I I - DOS CONTRIBUINTES

continua.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

continuação do Caoítbuto il, da Lei 001/89

Art. 5- - são contribuintes do imposto:

I  - os adquirentes dos bens ou direitos

transm ítidos;

I I - os cedentes, nas cessões de direj_

tos decorrentes de compromissos de

compra e venda a prazo;

I I I - os cessionários, nas cessões de dj^

rei tos decorrentes de compromissos

de compra e venda a vista e com quj.

tação do preço.

CAPÍTULO 1 1 1 - DO calculo DO IMPOSTO

Art. 62 - A base de cálculo do imposto é o

valor venal dos bens ou direitos transmitidos.

§  |2 - Não serão abatidas no valor venal

quaisquer dívidas qUe onerem o imóvel transmitidoè

§ 22 - Nas cessões de direitos à aquisição,

será deduzido da base de cálculo o valor ainda não pago

pelo cedente.

Art. 7~ " Para efeito de recolhimento do

imposto, deverá ser uti l izado o valor constante da escrj,

tura ou instrumento particular de transmissão ou cessão.

§  |2 - Prevalecerá o valor venal do imó

vel, apurado no exercício, tomando por base a planta de '

valores imobi l iários do Município e a Tabela de Valores

continua.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

continuação do Art, 7^. § I-» da Lei nB 001/89

unitários do metro quadrado dos diversos padrões de cons

truçao, quando os valores referidos no "caput" forem infe

r i ores»

§ 2- - A planta de valores imobil iários e

a Tabela dos Valores Unitários do metro quadrado dos dj__

versos padrões de construção serão elaborados tendo em

vista as transmissões real izadas ou em opção,as datas de^

tas transações,as condições de mercados imobíI iários,os '

valores declarados pelos contribuintes,os melhoramentos e

serviços públ icos dos logradouros e outros informes orien

tadores,

§ 3- - A planta de valores imobi l iários e

a Tabela dos Valores Unitários do metro quadrado dos d_L

versos padrões de construção,serão aprovadas por ato do E

xecutivo, para vigorar a partir de |2 de março de 1989, e

em seguida,af ixadas na Secretaria da Fazenda para conhecj^

mento e consulta dos contribuintes.

§ 4- - A planta de Valores e a Tabela meji

cionadas no parágrafo anterior, serão anualmente atual iz^

das conforme o disposto no parágrafo 2-, deste Art. e a

provadas por ato do Executivo, para vigorar a partir do e

xercício subsequente.

§ 5- ~ O método para cálculo do valor v^

nai será regulamentado por ato do Executivo e levará em

consideração a área de cada terreno,a forma,as dimensões,

a  local ização e os acidentes naturais, a área construída

eont inua.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado de Espirito Santo

continuação do Art« 7-. da Lei 001/89

com observância cio padrão ou qual idade da construção, de

sua idade e demais características que possam Influir na

sua aval iação para efeito fiscal.

Art. 8- - O valor mínimo fixado no § I- do

Artigo T- serã reduzido:

I  - em se tratando de instituição de

usufruto e uso, para 1/3 (um terço);

I I - no caso de transmissão de uma pro

priedade, para 2/3 (dois terços);

I I I - em se tratando de instituição de en,

fiteuse e de transmissão dos direj_

tos de enfiteuta, para 80^ (oitenta

por cento);

IV - no caso de transmissão de domínio

direto, para 20% (vinte por cento).

Parágrafo Único - Consol idada a proprieda

de plena na pessoa do proprietário, o imposto será calcjj

lado sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse.

Art. 9- - Nas arrematações, o imposto será

recolhido sobre o valor do maior lance e,nas adjudicações

e remições sobre o maior lance ou aval iaçao,nos termos da

Lei processual, conforme o caso.

Parágrafo Único - No caso de lances ou a

val iações inferiores ao valor venal, este será prevalente

para efeito do recolhimento do imposto, observadas as dis

cont inua.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

continuação do Art. 9-^ da Lei 001/89

posições do § |2 do Artigo 7-.

Artí 10 - A alíquota do imposto será de 2%

(dois por cento).

CAPÍTULO IV - DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art, I I - Ressalvado o disposto nos Arti

gos seguintes, o imposto será pago mediante documento de

arrecadaçao própria, na "Forma reguIamentar, antes de e"fe

tivar-se o ato ou contrato sobre o qual incide.

ParagraTo Único - Recolhido o imposto, os

atos ou contratos correspondentes deverão ser efetivados

no prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de caducidade do

documento de arrecadação.

Art. 12 - Ma arrecadaçao, adjudicação ou

remissão, o imposto será pago dentro de 30 (trinta) dias

desses atos, antes da assinatura da respectiva carta e

mesmo que essa nao seja extraída.

Parágrafo Único - No caso de oferecimento

de embargos, o prazo sera contado da sentença transitada

em julgado que os rejeitar.

Art. 13 - Nas transmissões real izadas por

termo judicial ou em virtude de sentença judicial, o im

posto será pago dentro de 30 (trinta) dias, contados da

data da assinatura do termo ou do transito em julgado da

continua.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

continuação do Art. I3. da Lei n- OOi/89

sentença•

Art. 14 O Imposto não pago no vencimento

serã atuai izado monetariamente, de acordo com a variação

de índices oficiais da data em que é devido, até o mes em

que for efetuado o pagamento,

Art, 15 - Observado o disposto no Artü art

terior,os débitos não pagos nos respectivos vencimentos '

ficam acrescidos de multa e juros moratérios,apI içadas as

disposições do Código Tributário f^unicipal,

CAPÍmiO V ^ DA RESTITUIÇÃO DO l^iPOSTO

Art, 16-0 imposto será restituído quando

indevidamente recolhido ou quando não se efetivar o ato

ou contrato por força do qual foi pago,

CAPÍTULO VI - DAS OBRIGACgES DOS TABELI

ÃES E OFICIAIS DE REGISTROS POBLICOS

Art, 17 - Os tabel iães de Oficiais de Re

gistro de Imóveis não praticarão quaisquer atos atincntes

a seu ofício, nos instrumentos públ icos ou particulares

relacionados com a transmissão de bens imóveis ou de dj_

reitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do im

posto,

Art, 13 - Os tabel iães de Registros Públj_

continuai



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

continuação do Art, 18, da Lei 001/89

COS ficam obrigados:

I  - a inscrever seus cartórios e a comju

nicar qualquer alteração junto à Se

cretaria da Fazenda^ na forma regu-

Iamentar;

I I - a facultar,aos encarregados da fi^

cal ização, o ;exame em cartório dos

l ivros, autos e papéis que interes

sem à arrecadação do imposto;

I I I - a fornecer, quando sol icitado, aos

encarregados da fiscal ização, certj_

dão doa atos lavradas ou registra

dos, concernentes a imóveis ou d^

reitos a eles relativos;

IV - a fornecer, na forma regulamentar ,

dados relativos às guias dé recolhj^

mento.

Art. 19 - Os tabel iães, escrivães e oficj_

ais de registros póbl icos que Infrigem o disposto nos

Artigos anteriores ficam sujeitos às seguintes penal id^

des;

I  - por infração no Art*. 17,multa equj.

valente a 50% (cinqüenta por cento)

do valor do imposto ou da diferença/

em caso de recolhimento a menor,atjj

ai izado monetariamente na forma do

cont inuai



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado de Espirito Santo

continuação do Art. 19» da Lei n- OOt/89

Art. 14, sem prejuízo da responsabj,

í idade sol idária pelo imposto;

l I - por infração ao Art. I8, multa de 5

(cinco) unidades do fator monetário '

Padrão - FMP, por item descumprido,

§  I- - A penal idade prevista no inciso I

será também apl içada quando o documento a ser anexado ã

guia de recolhimento não estiver preenchido de acordo com

a escritura ou instrumentos públ icos e partícuIares,

§ 2- - A multa prevista no inciso I I, terá

como base o valor da FMP vigente à data da sua apl icação,

Art. 20 - Nos casos de impossibi l idade de

exigência do cumprimento da obrigação principal pelo co_n

tribuinte,respondem sol idariamentc com ele,nos atos em

que intervierem ou pelas omissões de que forem respons^

vejs, os tabe1 iães,escrivaes e demais serventuários de O
•

I c I o.

CAPÍTULO VI I - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 -0 IPTU terá por l imite a apl ica

ção da respectiva alíquota sobre a planta de valores vj,

gentes nó exercício de í988, sucessiva e anualmente atu^

l izada pelos índices oficiais apl icáveis à época,

Art, 22 - Sempre que sejam omissos ou não

continuai



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

con-fcinuaoão do Art. 22, da Lei 001/89

mereçam fé os esclarec5mentes, as declarações, os documeri

tos e os recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados

pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado,

o Departamento da Receita da Secretaria da Fazenda, medi art

te processo regular, arbitrará o valor referido no Artigo

6-, na forma e condições reguIamentares.

Paragrafo tlnico - O sujeito passivo poderá

apresentar aval iação contpaditória,na forma,condições e
prazos reguIamentares,

Art. 23 - O I ançamento e a fiscal ização '

deste imposto são de competência privativa do Departamen

to da Receita da Secretaria da Fazenda.

Art, 24 "• A planta de valores imobi l iários

G respectiva tabela serão remetidas anualmente aos cartjó

rios de Registro Imobi l iário da. Comarca, para os devidos

fins.

Art, 25-0 procedimento Tributário relatj^

vo ao imposto será discipl inado em regulamento,

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor, na data

de sua publ icação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Ma

teus. Estado do Espirito Santo, aos 16 (dezesseis) dias
do mes de fevereiro do mi I novecentos e oitenta e nove.

continua.



-a.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS
Estado do Espirito Santo

Continuação da Lei n- 001/89

PÇDRíVtó SANTOS ALVES

Prefeito Municipal

Registrado e publ icado na Secretaria Muni

cipai de Gabinete desta Prefeitura, na data sjjí^a.

ELIEZER iORTOLANI NARDOTO

Secretário Municipal de Gabinete.


